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Proc. ClT-1.O634i4.5  

AO-6142/L16 

AA/EV  íiantom- o  ciecis o re-
corrida, prolatada de acordo 
com  sd1s osi as da lei a 
p]icaveis a aspecto e prova 
dos s4tos. 

VISTOS E  tea autos em que ii o partes: co-

mo recorrente, Irui os Caruso & Cia., e, como recor*ida, Ana Ca$ 

tu bo: 

Ana Citi1lio reclacwu, contra i firma Irmos Caruso & 

Cia. r6ifltU 1'a O no cargo que ocupava, por contar niais de à0. 

anos de serviço e ter sido despedida Injustamente. Jt1 ou, alo 

U,  er trabaUado, paira á reclamada, de março de 1919 a 30 dá:' 

outubro de 1939, na qualidade de tarefeira a domicilio. 

•  Defendendo-se &u uiu a reclamada a ez eç o de ineom-

pet ncia da Junta para toaar conhecimento, da rec1amaç o  vS.at'o 

como, a r eclamante embora pr#ão Lucae serviços a firma, preparan'. 

do gi arroa,de palha, só' o fazia em co diç he que no prmiti 

sua àcncettuaçZø como epebada  pois no estava sujeita a a,' 

boi'dxnaçao ftscM1i açio, continuidade e nem a um minirno de pro-

dução que Implicas ao em depend ncie eaon mica. 

A 21 Justa' da Conciliação o Julgamento cia 3o Paulo 

acolheu a exceção de irtoompet ncia oposta pela reclamada, jul-

gando a reclamante oarecedora de aç o, condenando-a  ao pa amen 

to' das custas (tls. 53v)-

0 Conselho Regional do Trabalho da 2k Região, julgan-

do o feito em face do ret o prdin "io interposto por Ana Cas-

tilho, resolveu, por sentença d4 £1. 98, rejeitar a exceção de 

inoompet ncia sucitada e., dar provimento ao r.ÓQUrso para nianda 

reintegrar a recorrente oca o pagamento do aa1 rio mínimo deed 

a data da despadida. 
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Dai o recurso  Ix ord'n rio, ii fia. 1OO/111,, 1nte po to 

pela £1x a xxXão3 Caruso  z'a ai&n a b do art. 

896 da Conaolidação daZ, Leia do T *oa1ho. 

Noti .oada a recorrida A 1'  O3.iboii ais  de fia. 

iI  a 336. 

it ?rocur dor1a (ra1 da 7u t  do t ba1 0 a fia.. 140/141 

pro1Imtn ' att, Pelo crnbuuinsnto cio x cur o eJ, no mr1to , pela, 

reforma da decisão r000rrtda a flo de aer r•tabu1 i. a a da Jnta.. 

Q r 3at b1.O  isto poato s o 

OO I AItDO, que o Conselho RÇOSLUnal do '  ae1ko da 21 Rw 

io condenou a xe w'rente a p ar à rtsoo ida o  l'io m1r4to re 

giont; 

CO(SrD U4DO, ainda,, tiC multo bsr .cï idiu o tribunal a 

pXo &LdO & quali ~o de elLpregada ci r e oor.. ute; 

CO1SXD RANtO o t1&ti3 ,ue dos autos Conota; 

o  I.bX!O8 do Coné61hri aC1 oal do Trabalho,  pr0 

in&xiente, pc.' unanimidade de v0t0i3, *.I no LOhfl1U' Cone Xuento do 

curvo c, d.e nax!i Ua, por inalcwIG., nojax$Ue povizzxito.  tt a 

ce . 

• Rio de Janeiiø, 11 da julho  de 191.j.& 

oeraïdo kone onfo T3eau2'ra (e  enezà 

civaípodoy Iba 

Ciente:   

Baptista Bittencourt 

?ublloado nó Di4rio da JU3 iga em 

Proa  Ideal te 

Relator 

Procurador 
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